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RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE LEILÃO DE VEÍCULOS Nº 07,
DE 6 DE AGOSTO DE 2025

O CHEFE DO SERVIÇO DE GESTÃO DE EDITAIS DA DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO DO
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO (DETRAN/SP), Autarquia com sede e foro em São Paulo-SP,
situada na Rua João Brícola, nº 32, Centro Histórico de São Paulo - CEP 01014-010, no uso das
competências conferidas pelo Decreto Estadual nº 69.053, de 14 de novembro de 2024, e pela
Portaria Normativa DETRAN-SP nº 37, de 11 de dezembro de 2024, com fundamento na Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997), na Resolução Contran nº 623, de 6 de setembro de 2016, na Lei Estadual nº
15.911, de 29 de setembro de 2015, no Decreto Federal nº 21.981, de 19 de outubro de 1932, e
demais disposições aplicáveis, torna público a RETIFICAÇÃO do Edital de Leilão de Veículos nº 07, de 6
de agosto de 2025, publicado no Diário Oficial do Estado, em 07 de agosto de 2025, no Caderno
Executivo da Seção Atos de Gestão e Despesas, que passam a ser considerados, para todos os fins,
da seguinte forma:

Onde se lê:

8. DA PARTICIPAÇÃO

8.5.2. Pessoas jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em consonância
com a Lei federal nº 12.977, de 20 de maio de 2014, Lei estadual nº 15.276, de 02 de janeiro de 2014 e
com as Resoluções CONTRAN nº 611 e 623, de 2016 e suas alterações, para quaisquer lotes
classificados como SUCATAS APROVEITÁVEIS - não documentáveis.

8.5.2.1. Para participação no leilão e oferta de lance nos lotes de SUCATAS APROVEITÁVEIS e SUCATAS
APROVEITÁVEIS COM MOTOR INSERVÍVEL as pessoas jurídicas aludidas no item 8.5.2 devem
obrigatoriamente possuir registro ativo perante o órgão executivo de trânsito de onde atuam no
ramo de comércio de peças usadas reguladas pela Lei nº 12.977, de 2014 e Lei estadual nº 15.276, de
2014, Resolução CONTRAN nº 611, de 2014 e nos termos do §3º do art. 16 da Resolução CONTRAN nº
623, de 2016.

8.5.3. Pessoas jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) regulares do ramo
de siderurgia, fundição ou reciclagem, para participação no leilão e oferta de lance no lote de
SUCATAS INSERVÍVEIS, nos termos do artigo 16 § 3º e artigo 19 § 1º inciso III alínea d da Resolução
CONTRAN nº 623, de 2016.

8.5.3.1. Os veículos definidos como sucatas inservíveis somente poderão ser vendidos como
destinação final e sem direito à documentação, como sucatas prensadas para empresas regulares do
ramo de siderurgia ou fundição, conforme § 3º do art. 16 da Resolução CONTRAN nº 623, de 2016.
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9. DAS CONDIÇÕES PARA ARREMATAÇÃO DOS LOTES - CONSERVADOS DESTINADOS À CIRCULAÇÃO,
SUCATAS APROVEITÁVEIS E SUCATAS INSERVÍVEIS

9.6. Somente poderão participar e arrematar as sucatas aproveitáveis pessoas jurídicas que
comprovem o registro ativo da empresa no ramo de desmontagem de veículos automotores
terrestres perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal em que atuam, de
acordo com a Lei Federal nº 12.977, de 2014 e Lei estadual nº 15.276, de 2014, Resolução CONTRAN
nº 611, de 2016 e que atenda todas as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

9.7. Somente poderão participar e arrematar as sucatas e materiais inservíveis pessoas jurídicas que
operem no ramo de siderurgia, fundição ou reciclagem, nos termos exigidos pela legislação vigente,
compatível com o objeto da licitação e que atenda todas as exigências estabelecidas neste Edital e
seus Anexos.

12. DA RETIRADA DOS BENS ARREMATADOS

12.6. Caso a retirada do(s) veículo(s) arrematado(s) no leilão for efetivada por terceiro, o
ARREMATANTE deverá providenciar o seguinte:

12.7. Se Pessoa Física: Procuração Pública ou procuração por instrumento particular com rma
reconhecida por autenticidade contendo as informações do lote (placa, marca, modelo, chassi,
motor).

12.8. Se Pessoa Jurídica: Procuração Pública, lavrada em cartório.

12.9. A Comissão de Leilão poderá, por ato vinculado devidamente motivado e a qualquer tempo,
inclusive após a arrematação e antes da entrega do veículo ou sucata, retirar do leilão quaisquer dos
lotes, cabendo a devolução do valor eventualmente depositado pelo ARREMATANTE, na forma do
item 11.7.

12.10. Em caso de restrição judicial posterior à entrega do veículo o DETRAN-SP exime-se de qualquer
responsabilidade ou devolução de valor de arrematação.

12.11. As situações descritas nos itens 12.3.1, 12.3.2, 12.3.3 e item 19.1 não ensejarão qualquer tipo
de indenização ao ARREMATANTE.

Leia-se:

8. DA PARTICIPAÇÃO

8.5.2. Pessoas jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em consonância
com a Lei federal nº 12.977, de 20 de maio de 2014, Lei estadual nº 15.276, de 02 de janeiro de 2014,
Resoluções CONTRAN nº 611 e 623, de 2016 e suas alterações, bem como, aquelas dispostas no
Decreto 12.435, de 15 de abril de 2025, para quaisquer lotes classificados como SUCATAS
APROVEITÁVEIS - não documentáveis.

8.5.2.1 Para participação no leilão e oferta de lance nos lotes de SUCATAS APROVEITÁVEIS e SUCATAS
APROVEITÁVEIS COM MOTOR INSERVÍVEL as pessoas jurídicas aludidas no item 8.5.2 devem
obrigatoriamente possuir registro ativo perante o órgão executivo de trânsito de onde atuam no
ramo de comércio de peças usadas reguladas pela Lei nº 12.977, de 2014 e Lei estadual nº 15.276, de
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2014, Resolução CONTRAN nº 611, de 2014 e nos termos do §3º do art. 16 da Resolução CONTRAN nº
623 de 2016 ou ato de registro de compromissos previsto no Decreto 12.435, de 15 de abril de 2025.

8.5.3. Pessoas jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) regulares do ramo
de siderurgia, fundição, reciclagem ou que possuem ato de registro de compromissos previsto no
Decreto 12.435, de 15 de abril de 2025, para participação no leilão e oferta de lance no lote de
SUCATAS INSERVÍVEIS, nos termos do artigo 16 § 3º e artigo 19 § 1º inciso III alínea d da Resolução
CONTRAN nº 623, de 2016.

8.5.3.1. Os veículos definidos como sucatas inservíveis somente poderão ser vendidos como
destinação final e sem direito à documentação, como sucatas prensadas para empresas regulares do
ramo de siderurgia ou fundição, conforme § 3º do art. 16 da Resolução CONTRAN nº 623 de 2016 ou
para empresas que possuem ato de registro de compromissos previsto no Decreto 12.435, de 15 de
abril de 2025

9. DAS CONDIÇÕES PARA ARREMATAÇÃO DOS LOTES - CONSERVADOS DESTINADOS À CIRCULAÇÃO,
SUCATAS APROVEITÁVEIS E SUCATAS INSERVÍVEIS

9.6. Somente poderão participar e arrematar as sucatas aproveitáveis pessoas jurídicas que
comprovem o registro ativo da empresa no ramo de desmontagem de veículos automotores
terrestres perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal em que atuam, de
acordo com a Lei Federal nº 12.977, de 2014 e Lei estadual nº 15.276, de 2014, Resolução CONTRAN
nº 611, de 2016 e que atenda todas as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos ou que
possuem ato de registro de compromissos previsto no Decreto 12.435, de 15 de abril de 2025

9.7. Somente poderão participar e arrematar as sucatas e materiais inservíveis pessoas jurídicas que
operem no ramo de siderurgia, fundição, reciclagem ou que possuem ato de registro de
compromissos previsto no Decreto 12.435, de 15 de abril de 2025, nos termos exigidos pela
legislação vigente, compatível com o objeto da licitação e que atenda todas as exigências
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

12. DA RETIRADA DOS BENS ARREMATADOS

12.6. A retirada do bem arrematado ficará condicionada ao pagamento da "Taxa de Liberação do
veículo apreendido" pelo ARREMATANTE (0,542 UFESP), conforme estabelecido no item 19 do
Capítulo IV do Anexo I da Lei estadual nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013 que deverá ser
recolhida de forma individualizada para cada lote, incidindo sobre os lotes classificados como
CONSERVADOS destinados à circulação.

12.7. Caso a retirada do(s) veículo(s) arrematado(s) no leilão for efetivada por terceiro, o
ARREMATANTE deverá providenciar o seguinte:

12.7.1. Se Pessoa Física: Procuração Pública ou procuração por instrumento particular com firma
reconhecida por autenticidade contendo as informações do lote (placa, marca, modelo, chassi,
motor).

12.7.2. Se Pessoa Jurídica: Procuração Pública, lavrada em cartório.
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12.8. A Comissão de Leilão poderá, por ato vinculado devidamente motivado e a qualquer tempo,
inclusive após a arrematação e antes da entrega do veículo ou sucata, retirar do leilão quaisquer dos
lotes, cabendo a devolução do valor eventualmente depositado pelo ARREMATANTE, na forma do
item 11.7.

12.9. Em caso de restrição judicial posterior à entrega do veículo o DETRAN-SP exime-se de qualquer
responsabilidade ou devolução de valor de arrematação.

12.10. As situações descritas nos itens 12.3.1, 12.3.2, 12.3.3 e item 19.1 não ensejarão qualquer tipo
de indenização ao ARREMATANTE.

UIPINER GOMES DOS SANTOS

Chefe do Serviço de Gestão de Editais
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